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    A presente obra intitulada “ESTUDOS EM DIREITO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE” é um projeto interinstitucional que envolve docentes, discentes e demais pesquisadores das seguintes instituições de Ensino Superior: Curso de graduação em Direito do Centro Universitário IBMEC; e os Cursos de Pós-graduação Stricto Sensu em Direito (PPGDs), nível mestrado e doutorado, da Universidade Veiga de Almeida (UVA); e do Centro Universitário FACVEST, reunindo pesquisadores das regiões Sul e Sudeste do país.




    Os artigos seguem linha de pesquisa em Direito Ambiental e Sustentabilidade, apresentando inovadoras e elaboradas argumentações jurídicas sobre a defesa e proteção do Meio Ambiente, visando desconstruir as clássicas abordagens acadêmicas do direito público.




    O trabalho foi resultado do desejo de seus coordenadores, bem como da vontade e dedicação de todos os autores e autoras que se orgulham de seus trabalhos, com a finalidade de compartilhar e dialogar com o mundo científico as pesquisas em andamento.




    Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e profícuos. A publicação apresentada ao público possibilita acurada reflexão sobre tópicos avançados e desafiadores do Direito Ambiental e Sustentabilidade. Os textos são ainda enriquecidos com investigações legais e doutrinárias da experiência jurídica nacional, de forma a possibilitar um intercâmbio essencial à busca de soluções para as imperfeições do sistema processual brasileiro.




    O fomento das discussões a partir da apresentação de cada um dos trabalhos ora editados, permite o contínuo debruçar dos pesquisadores do Direito visando ainda o incentivo aos demais membros da comunidade acadêmica à submissão de trabalhos às vindouras obras resultante dos Grupos de Pesquisas (CNPQ): Conflitos Ambientais.




    A pesquisa somente foi possível pelo empenho de graduandos, graduados, mestres e mestrandos, doutorandos e doutores em Direito, que dedicaram seus esforços para testificar os institutos de Direito Ambiental em vigor e não se acovardaram em questionar o ordenamento jurídico brasileiro em busca de melhorias para a gestão ambiental do Direito pátrio.




    Aos queridos autores e leitores, fraternalmente, expressamos nossos agradecimentos e desejamos um mergulhar nos nossos diálogos acadêmicos.




    Rio de Janeiro e Lages, abril de 2022.


  




  

     PREFÁCIO




    Os Professores Ana Flávia Costa Eccard, Leonardo Rabelo, e Rogério Borba organizam e nos apresentam a obra coletiva “Estudos em Direito Ambiental e Sustentabilidade”, fruto de ampla e dedicada pesquisa interinstitucional cujo eixos temáticos centrais são, respectivamente, o Direito Ambiental e a Sustentabilidade.




    Prefaciar uma obra representa em algum sentido participar do processo de tornar pública essa reflexão, o que, nesse caso, me deixa particularmente feliz em virtude de representar um esforço de tornar efetiva a participação dos pesquisadores na formação de um pensamento crítico ambiental.




    É, de fato, inafastável reconhecer, tal como já estabeleceu pacificamente a doutrina e o fizeram por diversas vezes nossos tribunais superiores, a fundamentalidade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Mais que isso, o próprio texto constitucional brasileiro é claro ao preceituar, em seu art. 225, caput, a existência de uma dupla face permanente e dinâmica entre o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e o dever do Poder Público e da coletividade de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.




    O texto é ousado, auspicioso, e parece claro que decorre dessa previsão normativa um sentido essencial não só de manutenção dos ciclos naturais vitais, do equilíbrio ecológico, como também de estabelecimento de uma obrigação moral e jurídica de respeito permanente à vida e à integridade do mundo não humano.




    James Lovelock, no prefácio do célebre livro Gaia: cura para um planeta doente, compara o momento atual com aquele que antecedeu à II Guerra Mundial.1 A equivalência é significativa: há um sentimento compartilhado por todos de que as coisas não vão bem. Os problemas ambientais são agudos e profundos e afetam a todos indistintamente, especialmente aqueles mais vulneráveis.




    Há, portanto, no cenário ambiental, instalada uma crise inarredável, não somente institucional e jurídica, mas, principalmente, ética. Parafraseando Lynn White Jr., em seu artigo seminal intitulado “The Historical Roots of Our Ecological Crisis”, publicado na revista Science nos idos de 1968, a crise ambiental é, predominantemente, uma crise de valores. Paradoxalmente, no entanto, os sinais percebidos pelo senso comum e os prognósticos nebulosos que geralmente os circundam são geralmente acompanhados de uma certa inércia institucional e social que só será rompida com o debate público sério, democrático e constante.




    O ambientalismo, seja na sua dimensão político-institucional, seja social, baseado numa visão débil de sustentabilidade, deve ser criticamente repensado. O filósofo Giorgio Agamben denominou de “máquina antropológica” nossa inclinação compulsiva para demarcar o território do humano em detrimento do não-humano2. Poderíamos aqui complementar a constatação de Agamben com a observação do Professor Juarez de Freitas, segundo a qual uma visão mais séria e aprofundada sobre o princípio da sustentabilidade, abarcando a sua inafastável dimensão ética, implica em “pensar em referenciais arrojados, com respeito consciente e pleno à titularidade dos que ainda não nasceram e à ligação de todos os seres, acima das coisas”3. A sustentabilidade olhada a partir da justiça ambiental, para homens e não homens, se faz cada vez mais premente.




    O presente trabalho coletivo, com sua amplitude e profundidade temática, convoca-nos justamente à essa noção fundamental de responsabilidade e humildade, particularmente em relação à necessidade de levar a sério os saberes educativos, notadamente a necessidade de repactuarmos um compromisso mais efetivo para com a natureza.




    Resta-nos, portanto, parabenizar os organizadores, autores e colabores, que nos brindam com uma obra que é um verdadeiro convite à leitura. Sairemos, certamente, mais fortalecidos para enfrentar os complexos desafios ambientais que batem à nossa porta.




    Rio de Janeiro, 30 de junho de 2021.




    Daniel Braga Lourenço




    Professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal do




    Rio de Janeiro - URFJ, do Instituto Brasileiro de Mercado de




    Capitais - IBMEC/RJ e do Programa de Pós-Graduação em Direito




    da UniFG/BA. Membro do Oxford Centre for Animal Ethics.
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    RESUMO: Este presente artigo tem como propósito descrever as soluções proferidas pelo Poder Judiciário, nas situações de crimes ambientais envolvendo domesticação de animais silvestres, em conjunto com as legislações ambientais, especialmente a lei nº 9.605/98 e Resolução CONAMA 457/2013. Através da análise das decisões dos Tribunais, atrelado à legislação correlata, no que se refere à guarda de animais silvestres domesticados, infere-se que tais julgados não objetivam avaliar e julgar o tráfico em si, como a subtração dos animais de seu habitat natural, tampouco sua comercialização, mas sim preservar as vidas dos mesmos. Isto porque, a lei 9.605/98 defende que a guarda somente será lícita se houver autorização do órgão competente, e a Resolução 457 do CONAMA disciplina a destinação dos animais da fauna silvestre apreendidos por meio da concessão de Termo de Depósito de Animal Silvestre – TDAS ou de Termo de Guarda de Animal Silvestre – TGAS a pessoas físicas interessadas, para casos de animais silvestres que se encontram totalmente adaptados ao ambiente doméstico, o que, de certo modo, vai na contramão do posicionamento dos Tribunais, quando os mesmos decidem pela manutenção da guarda, mesmo que o depositário não detenha ou não renove a autorização. O referido entendimento prioriza a sobrevivência destes animais em detrimento de questões normativas e formais.




    Palavras-chave: Animais Silvestres. Domesticação. Direitos dos Animas.




    1. INTRODUÇÃO




    Em 2012, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis (IBAMA) publicou um artigo a respeito do tráfico de animais silvestres e seus reflexos no meio ambiente. Nesse estudo, foi constatado que aproximadamente 38 milhões de animais são subtraídos de seus habitats anualmente em virtude deste comércio ilícito. Além disso, embasado em dados acerca dos animais capturados e seus valores, observou-se que esse comércio movimenta cerca de US$2,5 bilhões de dólares por ano somente no Brasil, configurando esta como a terceira maior atividade ilegal a nível global, perdendo o posto apenas para o tráfico de drogas e de armas (DESTRO et al., 2012).




    Estes dados são bastante alarmantes. Outro estudo interessante sobre o assunto é o desenvolvido pela Rede Nacional Contra o Tráfico de Animais Silvestres (RENCTAS), organização sem finalidade lucrativa. Esta instituição elaborou o Relatório Nacional sobre o Comércio Ilegal da Fauna Silvestre, que apontou que o comércio de animais e seus subprodutos movimentam entre 10 a 20 bilhões de dólares por ano, deste valor o Brasil movimento entre 5% a 15%. Aproximadamente 90% desses animais silvestres retirados da natureza morrem antes de chegar ao destino final, sendo comercializados anualmente, de maneira ilícita, 4 milhões de animais silvestres vivos (RENCTAS, 2001).




    Cabe salientar que esses dados não são exatos, uma vez que, como atividade criminosa que é, o tráfico de animais silvestres não dispõe de registros precisos e muito se perde no processo de retirada do animal de seu habitat natural até a comercialização. Ademais, nota-se que os peixes e demais invertebrados, além dos produtos e subprodutos da fauna (responsáveis por movimentar alta retirada de animais de seus habitats naturais pelo tráfico), não constam nesses registros, em razão da dificuldade prática em se levantar estas estimativas (RENCTAS, 2001).




    Verifica-se que todas essas espécies são retiradas da natureza sem ser levada em consideração a capacidade de reposição natural destes animais, o que colabora para a extinção dos mesmos e para o desequilíbrio da fauna.




    Em dado momento, Dener Giovanini, coordenador do relatório do RENCTAS, destacou também o preconceito e a falta de conhecimento, em desfavor dos responsáveis pela defesa da fauna. Isto porque, em diversas situações, os próprios colegas de farda discriminam quem está encarregado de atuar pela proteção do meio ambiente, acham um trabalho “romântico” e extremamente fácil. O mesmo preconceito também é identificado em inúmeras delegacias de polícia (RENCTAS, 2001).




    Ao dispor sobre a fauna, é de suma importância compreender que os animais integram a grande teia da vida, visto que cada ser possui sua indispensável e insubstituível função nos ecossistemas específicos e no equilíbrio ecológico dos quais fazem parte. Portanto, a remoção de apenas um exemplar no meio ambiente já prejudica o equilíbrio natural, comprometendo a vida dos demais animais, assim como os seres humanos, tanto em relação aos presentes quanto às futuras gerações. Nesse sentido, vale ressaltar a disposição do art. 4°, inciso II, da Lei da Política Nacional de Educação Ambiental, que considera como princípio basilar da educação ambiental a concepção da natureza em sua totalidade, considerando a interdependência entre o meio natural, o cultural e o socioeconômico, sob o prisma da sustentabilidade.




    Questões ambientais, especialmente aquelas atreladas à proteção da fauna, ganham relevância para a ciência do Direito, visto que, não raras as vezes, informações jornalísticas, aliadas a estudos científicos, têm evidenciado a alarmante extinção de espécies de animais silvestres, o que representa uma grave ameaça ao equilíbrio ambiental.




    Nesse contexto, almeja-se, por meio deste estudo, descrever como a temática é tratada pela legislação e jurisprudência nacionais, bem como, ela pode ser compreendida a partir das relações em ecologia humana. Assim, há de se pensar quais as garantias de proteção e preservação desses animais e, em casos concretos, verificar como o Poder Judiciário tem se posicionado. Isto porque, há situações em que a norma não se compatibiliza com os casos concretos. Em outras palavras, sabe-se que animais silvestres domesticados, frequentemente, encontram-se em poder de determinados indivíduos, recebendo tratamento de animais domésticos, e que dificilmente esse quadro poderá ser revertido.




    De acordo com Rômulo Mello em 2006 pelo menos 5 milhões de pessoas teriam a posse de animais silvestres em suas casas. “A proposta do Ibama, segundo Rômulo Mello, não dá imunidade legal aos proprietários ilegais, que ainda poderão ser processados por crime ambiental, mas deixa que “em última hipótese”, o infrator fique com a guarda do animal. “Quando for possível devolvê-lo à natureza, essa será a prioridade”.




    Podendo saliente o exemplo por Romulo Mello, de um aposentado que era dono de um papagaio há mais de 40 anos, que teve seu papagaio apreendido pelo IBAMA, por ter sido denunciado por seu vizinho. Porém, após apresentar atestado médico mostrando que depender emocionalmente do animal, o poder judiciário devolveu o pássaro ao aposentado, e o mesmo foi nomeado guardião temporário do animal.




    Assim, o debate desta problemática contribuirá para a formação de uma consciência sobre o tema, especialmente, para a comunidade acadêmica da Escola de Direito da UEA, visto que atualmente a questão ainda é pouco explorada.




    Esse assunto ganha relevância na sociedade, com viés voltado para a população não indígena, uma vez que é comum a domesticação de animais silvestres entre os povos indígenas, o que dá ensejo a uma celeuma no mundo jurídico, sendo extremamente importante o estudo de seus reflexos.




    Nesse contexto, o presente estudo busca como objetivo geral descrever quais são as soluções levantadas pelo Poder Judiciário, nos casos de crimes ambientais, em que há a domesticação de animais silvestres, através das alternativas determinadas pela legislação ambiental brasileira, sobretudo a Resolução do CONAMA 457/2013 e a Lei 9.605/98, envolvendo os povos não indígenas.




    Já como objetivos específicos o que se busca é analisar a tutela constitucional dos animais contra a crueldade; a proteção jurídica dos animais silvestres e, por fim, a possibilidade jurídica dos animais silvestres poderem permanecer no ambiente de domesticação.




    Para fundamentar o presente trabalho, serão utilizadas coletas de dados, através da utilização de pesquisa indutiva e qualitativa. Inicialmente, se delimitou no caso específico de animais silvestres como animais de estimação, no perfil legal, jurisprudencial e antropológico, por isso, indutivo. A de se destacar que esta temática está centrada em processos de interação entre animais silvestres e ser humano.




    No âmbito de técnicas de pesquisa, serão utilizadas aquelas vinculadas à pesquisa qualitativa, por meio de documentação indireta e pesquisas teórica-bibliográficas em: doutrinas (livros); leis; jurisprudências; revistas; artigos científicos; e demais fontes referentes ao assunto em questão. No que tange meio ao qual a investigação se dará, será utilizado o método histórico que visa investigar acontecimentos, processos e instituições do passado para analisar os reflexos na atual sociedade.




    2. A TUTELA CONSTITUCIONAL DOS ANIMAIS CONTRA A CRUELDADE E O ANTROPOCENTRISMO




    Em 1988, a Constituição Cidadã inaugurou um novo regime estatal. Em oposição aos anos antecedentes ditatoriais vivenciados, o regime democrático rompeu com os antigos paradigmas opressores, dando ensejo a efetiva proteção da sociedade em face do poder do Estado.




    Nesse viés, o preâmbulo da Carta Constitucional, embora não possua natureza normativa, reflete o cunho político-ideológico do período de transição supracitado, notadamente ao destacar a instituição de “um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos” (BRASIL, 1988).




    Desta forma, a nova ordem constitucional jurídica determinada, para além de concretizar os direitos fundamentais de primeira e segunda dimensão/geração, foi também responsável por um reconhecimento sobre a necessidade de se proteger a coletividade, sob a ótica da terceira dimensão. E não foi só isso. Nesta oportunidade, foi assumido o compromisso de preservação e proteção do meio ambiente, como uma prerrogativa jurídica de titularidade coletiva, bem como um direito elementar do ser humano, mister a garantir a sadia qualidade de vida.




    Deste modo, para a aplicabilidade do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos moldes do art. 225 da CF, Fernanda Luiza Fontoura de Medeiros (2013, p. 91) afirma que “há a necessidade imprescindível da conjugação das duas funções dos direitos fundamentais, tanto na condição de direitos de defesa, quanto na perspectiva prestacional”. E ainda completa: “Não basta que apenas haja a omissão de ações de destruição ou de afetação do meio, é necessário que haja, também, ações que ordenem a preservação e a promoção da saúde e do equilíbrio ambiental” (MEDEIROS, 2013, p. 91).




    Corroborando com esse entendimento Ana Conceição Barbuda S. Guimarães Ferreira (2014) assevera que o texto constitucional justamente por se inserir em época de superação de paradigmas, apoia-se, de uma só vez, em padrões biocêntricos, antropocêntricos e até mesmo ecocêntricos.




    Outrossim, preocupado com a tutela do meio ambiente, o constituinte estabeleceu expressamente a vedação a práticas predatórias em detrimento da flora e da fauna nacional. Nesse sentido, dispõe o texto constitucional:




    Art. 225. [...]




    § 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: [...] VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade (BRASIL, 1988).




    De maneira oportuna, a disposição constitucional supracitada evidencia a preocupação do legislador não somente com a fauna, mas também com a proteção dos direitos dos animais não humanos, impondo, categoricamente, ao Estado a incumbência de reprimir condutas humanas que venham a impelir tratamentos degradantes, bem como aquelas responsáveis por acarretar a extinção de espécies.




    A despeito da salvaguarda constitucional dos direitos dos animais em face de práticas que lhes submetam a crueldade, frequentemente surgem situações que implicam em conflitos de interesses. Isto se deve, geralmente, porque o homem como possuidor de domínio intelectual é dominado por ideias antroprocentristas, dificultando a integral proteção dos animais.




    Neste ponto, Vânia Márcia Damasceno Nogueira (2012) propõe que, deve ser adotado um modelo biocêntrico, passando-se a reconhecer a vida como critério de considerabilidade moral, privilegiando-se a dignidade do ser vivo e o seu valor intrínseco.




    Dessa feita, apesar de emblemática a tutela estabelecida no texto constitucional aos animais não humanos, é nítido que o direito fundamental esculpido no art. 225 e parágrafos é direcionado precipuamente aos seres humanos, e não àqueles.




    Portanto, o arcabouço jurídico reconhece o direito dos animais, acima de tudo, como uma projeção imprescindível ao exercício da dignidade da pessoa humana. Danielle Tetü Rodrigues (2012, p. 63) brilhantemente afirma que “o homem, como ser racional, tem a obrigação de proteger os Animais não somente para o bem-estar social e a continuidade da vida sobre o planeta, mas também em razão do direito inerente a cada ser vivo”.




    É nítido que a exploração dos animais está ligada ao antroprocentrismo, colocando o homem num patamar de superioridade. Neste sentido, Philippe Descola (1988, p. 01) aduz que:




    O antropocentrismo, ou seja, a capacidade de se identificar com não-humanos em função de seu suposto grau de proximidade com a espécie humana, parece assim constituir a tendência espontânea das diversas sensibilidades ecológicas contemporâneas, inclusive entre aqueles que professam as teorias mais radicalmente anti-humanistas.




    Não obstante, o antropólogo social britânico Tim Ingold, tem travado uma luta contra duas tribos poderosas: os antropólogos e os biólogos. Ele tem buscado superar algumas das mais arraigadas ideias do pensamento ocidental, aquelas supostas distinções entre “animal” e “humano”, entre “biológico” e “social”. A proposta é ousada e pode parecer utópica, uma vez que, no estudo do papel do homem na “sociedade” ou na “natureza”, os seres humanos costumam fingir que são superiores a esta (INGOLD, s.d).




    O antropólogo e pensador francês Claude Lévi-Strauss defende que a antropologia deveria buscar, por trás da diversidade da espécie humana, o que ela tem de universal. O referido estudioso formulou seu próprio modo de compreender o ser humano. Para ele, o que diferencia o homem dos outros animais é a utilização de símbolos para comunicação (SUPER INTERESSANTE, 2003).




    Por certo, sob uma nova perspectiva, especialmente biocêntrica, o homem deve proteger a fauna ambiental, tutelando os animais contra os livres alvitres do homem, afastando-se gradativamente do tradicionalismo que domina os povos.




    3. PROTEÇÃO JURÍDICA DOS ANIMAIS SILVESTRES




    Um avanço significativo na tutela dos animais silvestres foi alcançado por meio da Lei Federal n.º 5.197/ 1967, denominada Código de Caça, conforme preleciona Paulo Santos de Almeida (2010, p. 82-83):




    Na linha das tradições jurídica e filosófica romano-germânica, nossa legislação considerou por boa parte da nossa trajetória histórico-social os animais silvestres como res nulium (coisa de ninguém), mas passíveis de apropriação. O Código de Proteção à Fauna, denominação dada à Lei 5.197/67 (BRASIL, 1967), modificou a natureza jurídica dos ani-mais silvestres e eles deixaram de ser “coisa de ninguém”, passando a bens de propriedade do Estado.




    Desta forma, houve relevante alteração da natureza jurídica dos animais silvestres, uma vez que estes deixaram de ser bens de ninguém, com livre possibilidade se serem objeto de apropriação do ser humano, para serem bens de propriedade do Poder Público, cuja perseguição, caça, utilização ou comercialização, tornaram-se, a priori, proibidas.




    Em decorrência de denúncias realizadas ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA), por desconhecidos ou vizinhos, o animal silvestre em ambiente de domesticação pode ser apreendido, além de ser aplicada multa ao transgressor, além da possível responsabilização por crime ambiental no caso detenção da guarda doméstica de animal silvestre sem a devida autorização, licença ou permissão da autoridade competente, ressalvada as espécies que pertencem à fauna aquática que não estejam sob ameaça de extinção (art. 29 c/c art. 36 da Lei no 9.605/1998) (BRASIL, 1998).




    Nesse diapasão, a Resolução n. 457/2013 do CONAMA regulamenta a concessão de guarda e depósito domésticos provisórios de animais silvestres apreendidos por fiscalização efetivada pelos órgãos ambientais que integram o Sistema Nacional do Meio Ambiente, quando restar comprovado a impossibilidade de reinseri-los em seu habitat ou, “sendo tal medida inviável ou não recomendável por questões sanitárias”, entregá-los a fundações, entidades semelhantes, ou jardins zoológicos, por falta ou insuficiência de técnicos habilitados que por eles possam se responsabilizar (§1o do art. 25 da Lei no 9.605/1998, alterado pela Lei no 13.052)(BRASIL, 2014).




    Deste modo, a Resolução disciplina a destinação dos animais da fauna silvestre apreendidos, por meio da concessão de Termo de Depósito de Animal Silvestre – TDAS ou de Termo de Guarda de Animal Silvestre – TGAS, a pessoas físicas interessadas e que serão cancelados caso exista flagrante de posse ilegal de outro animal silvestre (art. 13). Além disso, nos moldes do art. 3º da Resolução será dada preferência à guarda, que reside em entregar o animal apreendido a terceiro interessado.




    Relevante destacar que, de acordo com o art. 4º da Resolução, apenas poderão ser objeto de concessão de TGAS e TDAS os espécimes de espécies que integrem a lista das espécies silvestres autorizadas para criação e comercialização como animal de estimação, cuja eficácia está suspensa até que seja publicada a referida lista, o que não ocorreu até os presentes dias (BRASIL, 2013). No âmbito sancionatório, a prática de guarda de animais silvestres domesticados é de dois níveis: administrativo e criminal. O art. 24 do Decreto n. 6.514 (BRASIL, 2008) a classifica como infração administrativa cometida em face da fauna.




    Observa-se que, no caso de um indivíduo possuir a guarda doméstica de algum animal silvestre ilegalmente, estará sujeito à aplicação de multa e a responder por crime ambiental, exceto se ocorrer a entrega espontânea do animal ao órgão ambiental competente, ou se a espécie silvestre não estiver sob ameaça de extinção, hipótese em que a autoridade administrativa competente, conforme as circunstâncias do caso concreto, poderá deixar de aplicar a multa.




    Ainda alguém que tenha o interesse em adotar algum animal silvestre, que não possa, mas ser reintegrado a vida selvagem, o indivíduo não poderá ter cometido qualquer infração que tenha natureza administrativa ambiental ou estar respondendo processo relativo à fauna, nos últimos 5 (cinco) anos, limitando apenas 2 (duas) espécimes por depositário, bem como, devendo ser pessoa física, civilmente capaz, de acordo com Resolução CONAMA. De acordo com artigo 5º da resolução n° 384 de 2006 caso, caso não se possa ser apreendido o animal da posse do autuado no momento da fiscalização, e sendo justificada as razoes para tanto, deverá ser lavrado o termo de apreensão e depósito em caráter emergencial e temporário, que não deverá ultrapassar 15 (quinze) dias uteis.




    O art. 29 da Lei brasileira nº 9.605 (Lei dos Crimes Ambientais) determina que é vedado a todo cidadão capturar ou adquirir animais da natureza para serem mantidos como animais de estimação ou em cativeiros (BRASIL, 1998). No entanto, a mesma legislação positiva a possibilidade de posse legalizada, que normalmente é verificada quando o interessado faz a aquisição de espécies oriundas de criadores registrados devidamente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). A captura e manutenção de animais silvestres em cativeiro sem autorização culmina em pena de 6 meses a 1 ano de detenção, além de multa que varia de 500 a 5.000,00 mil reais por espécie (BRASIL, 1998).




    Outrossim, por uma questão de proporcionalidade e coerência, haverá afastamento de sanção penal, por decisão do magistrado, através do perdão judicial, pelo art. 119 do Código Penal (BRASIL, 1940), caso haja guarda doméstica de animal silvestre que não esteja ameaçado de extinção (§2o do art. 29). É importante observar que, em se tratando de infração contra a fauna, as penalidades aplicadas fazem com que a competência para processamento e julgamento seja diante dos Juizados Especiais Criminais, por se tratar de crimes de menor potencial ofensivo, já que a pena máxima, mesmo elevada à metade, não ultrapassará 2 anos (art. 61 da Lei n. 9.099 (BRASIL, 1995).




    Noutras palavras, a resposta do sistema penal, no que concerne à quantidade de tempo estipulado de pena privativa de liberdade, é desproporcional considerando a relevância da preservação da fauna, principalmente porque ela sequer será aplicada, em decorrência do sistema adotado pelos Juizados Especiais Criminais, que aplicam unicamente penas não restritivas de liberdade. A Lei N° 14.064 de setembro de 2020, que veio alterar a lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, trazendo uma maior punibilidade colocando a pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco anos), multa e proibição da guarda para quem cometer crimes de maus-tratos a animais. Toda via, em seu Art. 1º, inclui-se somente cães e gatos, assim, podemos ver que existe uma falha ao não incluir os animais silvestres. Porém, ainda se tem esperança para que o projeto de Lei 4520/20, que também quer alterar a lei n° 9.605/98, com intuito o endurecimento da pena para quem matar, perseguir, caçar, apanhar e utilizar sem permissão animais silvestres, passando a prever reclusão de dois a cinco anos e multa. Para quem traficar espécies silvestres, a pena prevista na proposta é reclusão de três a oito anos e multa.




    4. POSSIBILIDADE JURÍDICA DOS ANIMAIS SILVESTRES PODEREM PERMANECER EM AMBIENTE DE DOMESTICAÇÃO




    O homem convive com os animais em suas residências desde os primórdios. As primeiras interações entre ambos são datadas através de registros arqueológicos, os quais evidenciam que há 14 mil anos, lobos domésticos (Canis lupus), ancestrais do cão (Canis familiaris), habitavam em assentamentos junto com seres humanos (DRISCOLL; MACDONALD; O’BRIEN, 2009).




    Neste período, uma das principais atividades do homem era a caça, e o lobo era utilizado para ajudá-lo na procura de presas. Enquanto os seres humanos eram auxiliados na caça e favorecidos pela proteção que recebiam dos lobos em suas atividades, já os lobos eram beneficiados por meio de abrigo e sobras de alimentos.




    Desta forma, pode-se dizer que as primeiras interações entre homens e animais ocorreram num processo de cooperação mútua pautada em uma necessidade compartilhada por comida, proteção e abrigo. Como também os índios que de uma maneira muito mais consciente e saudável, como até antes de se pensar em ter uma jurisdição em prol dos animais os índios já tinham uma consciência voltada para manutenção das espécies que procuravam em suas caças seja para alimentação ou caça esportiva sempre preservar as fêmeas gravidas.




    A história evolutiva do ser humano foi desenvolvida e embasada nas distintas formas de interação com a fauna, que se traduz em crenças, saberes e práticas (SANTOS-FITA; COSTA NETO, 2007).




    Com a evolução da civilização humana, nasceram novos modos de interação com os animais, incluindo o emprego destes para satisfazer variadas necessidades humanas: alimentar-se, vestir-se, proteger-se, ter companhia e curar-se.




    Dentre estas interações, o fato de criar animais por estimação, ganhou destaque nas últimas décadas. A posse de um animal de estimação à ideia de que ele o pertence, objetificando um ser vivo, pois as pessoas criam animais e se consideram “donos” dos mesmos. A posse de um animal de criação nem sempre é precedida de domesticação. A domesticação e a reprodução dos animais nem sempre é feita voltada para fins de criação, ou seja, são realizadas seleções de determinados critérios morfológicos e comportamentais para criar raças com características especificas que sejam do interesse dos seres humanos. Os animais que são normalmente tidos como animais de estimação, como pássaros, gatos e cães, a posse é precedida de um processo de domesticação, mas costumeiro, que não leva ao pensamento que aqueles animais estão sendo domesticados, por ser algo corriqueiro. Por outro lado, na posse de animais silvestres que não é instintivo a criação em locais urbanos, são somente amansados para que assim se acostumem com a presença humana, tendo como objetivo mantê-los com suas características físicas originárias, mas retirando o seu lado “selvagem”.




    A posse de animais para estimação ganhou destaque entre o período medieval e contemporâneo. Esta condição seguiu diversas lógicas, e dependendo do período e local, ora era considerada uma prática relevante, ora era considerada uma prática ruim.




    Para a aristocracia, a posse de animais exóticos era considerada como questão de prestígio, demostravam que tinham riquezas. Nessa hipótese, eram privilegiadas as espécies exóticas e silvestres e determinadas raças mais nobres de cães e gatos. Já para os plebeus, em sua maior parte, a posse de animais ocorria mais em razão da funcionalidade do animal do que por afeição.




    A criação de animais no intuito de domesticação antes do período moderno, foi proibida em determinadas sociedades, sendo considerada um ato de bruxaria, assim, sendo um ato grave, podendo acarretar a pena de morte do indivíduo que cometesse a infração. De acordo com Thomas (1996), o período moderno assentou um marco histórico nas mudanças de condutas em relação à natureza. Neste período, insurgiu uma sensibilidade no que tange aos animais entre as classes médias urbanas, baseada no protecionismo e na condescendência. Na atualidade a procura por animais de estimação se tornou algo comum se expandindo em diversas nações, gerando também uma alta procura por animais exóticos e silvestres. Por esta razão, o Brasil como país rico em mega diversidade, se transformou em alvo de uma crescente demanda externa e interna destes animais para estimação, que, em conjunto com outras dinâmicas, levou determinadas espécies, especialmente de pássaros como a de ararajuba (Guaruba guarouba), curió (Sporophila angolensis) e arara azul (Cyanospsitta spixii), a um alarmante grau de ameaça e até mesmo à extinção (FREITAS et al., 2015).




    No interior do Brasil, é extremamente comum a domesticação de animais silvestres, sobretudo de aves. As pessoas levam para as suas residências estes animais e os domesticam, adaptando-os ao convívio familiar. Dão amor, carinho, atenção e comida, apegam-se aos mesmos e formam com eles laços de afeto. No entanto, como já explanado, o ordenamento jurídico proíbe a guarda doméstica de animais desta natureza, visto que eles pertencem ao ente estatal e integram o seu patrimônio, representando bem ambiental, de uso comum da população, e funcionam como componentes do ecossistema terrestre e sinal de alerta para manutenção do equilíbrio da fauna e da flora.




    Nesse sentido:




    A perda da fauna silvestre é, quase sempre, um evento silencioso. Ao passo que imagens de satélite conseguem captar as alterações causadas pelo desmatamento e por outras formas tradicionais de conversão do solo, as perdas de espécies da fauna podem demorar décadas para serem detectadas, e algumas vezes o diagnóstico é realizado somente quando não há tempo suficiente para reversão do quadro. É emblemático exemplo a extinção, no início do século passado, do tilacino (Thylacinus cynocephalus), o maior marsupial dos tempos modernos, que vivia no continente australiano. Sua caça era recompensada como forma de proteger de ataques desse predador os rebanhos de animais domésticos, principalmente ovinos e aves, pertencentes aos colonizadores (VILELA; BARRETO; OLIVEIRA, s.d, p. 19).




    Vale salientar que no Brasil, apesar de existir uma legislação altamente rigorosa acerca da posse e uso de espécies silvestres, além de campanhas promovidas pelos órgãos de proteção que objetivam dar orientação aos compradores e a sociedade, a posse ilegal ainda é uma prática comum na atualidade (MENDES, 2010).




    De modo geral, os animais silvestres apreendidos pelo IBAMA são conduzidos aos Centros de Triagem de Animais Silvestres (CETAS), locais sob a supervisão do IBAMA e destinado para receber animais resgatados, apreendidos ou entregues voluntariamente por qualquer pessoa. Nele, existem servidores federais formados em várias áreas como: Medicina Veterinária, Biologia, Gestão Ambiental, além de técnicos ambientais que atuam de maneira especializada, contando com parcerias e assistência de universidades, hospitais e clínicas veterinárias e também outros órgãos públicos, efetivando louváveis trabalhos de reabilitação de animais silvestres oriundos de cativeiro. Nos CETAS, os animais recolhidos são alimentados de maneira adequada, sendo mantidos saudáveis, o que lhes assegura os primeiros passos em busca de uma vida livre.




    Ademais, os conhecimentos científicos e as técnicas aplicadas nos processos de reabilitação e treinamento dos CETAS garantem grandes chances de os animais silvestres saírem do quadro da “domesticação” (ADVOCACIA AMBIENTAL, 2019).




    Outrossim, a possibilidade de manutenção do animal silvestre no ambiente doméstico em que se encontra adaptado gera calorosos debates. Nesta esteira a organização World Animal Protection, é veemente contra esta manutenção em qualquer hipótese por considerar que isso ajuda a manter o comércio ilegal de animais, sob a alegação de que qualquer animal silvestre mantido em cativeiro sofre, vejamos:




    A comercialização de animais silvestres como bichos de estimação é uma das maiores ameaças para milhões de animais. A nova campanha da World Animal Protection (Proteção Animal Mundial), Animal silvestre não é pet, procura interromper esta indústria e evitar que animais silvestres sejam capturados da natureza e criados cruelmente em cativeiro, para se tornarem bichos de estimação. Esta nova iniciativa soma esforços ao sucesso da campanha “Silvestres. Não entretenimento”, que protege os animais silvestres de práticas cruéis em nome da indústria turística. Desde 2015, mais de 1,6 milhões de pessoas ao redor do mundo tomaram ações para mudanças de atitudes da indústria de turismo. TripAdvisor e outras plataformas de turismo online têm se comprometido a parar de lucrar com a crueldade dos animais silvestres. Mais de 200 companhias globalmente se comprometeram a ser amigáveis com a vida silvestre. Qualquer animal silvestre mantido em cativeiro sofre. A maioria das pessoas não está ciente do sofrimento vivido por animais que são comercializados como pets que não podem viver em habitat natural e nem seguir seus instintos. Existe grande sofrimento e morte para milhões de animais numa escala sem precedentes. Esta campanha vai educar o público sobre o sofrimento tanto no processo de venda como no cativeiro domiciliar. Todos, dos nossos seguidores aos proprietários de bichos de estimação, possuem um papel importante na proteção de milhões de animais de um sofrimento terrível. Nós vamos trabalhar juntos para expor essa situação, conscientizar as pessoas e promover ações para deter esta crueldade. Empresas, governos e organismos envolvidos na comercialização de animais silvestres, de maneira intencional ou não, têm um papel crucial. Eles podem parar com os crimes de tráfico ilegal de animais silvestres, e podem fazer mais para proteger a fauna desta cruel atividade. O momento de deter o comércio dos animais silvestres é agora, para manter os animais na natureza, onde eles pertencem (WORLD ANIMAL PROTECTION, s.d, p. 2).




    Entretanto, em alguns casos a reversão da condição de domesticação se apresenta irreversível, e nessas situações a retirada do animal silvestre dos ambientes domésticos implicaria em intenso sofrimento para o próprio animal. Nessas hipóteses o melhor caminho é a manutenção destes seres no convívio do infrator, para evitar um mal maior, o que vai na linha oposta das disposições da lei 9.605/98 e da Resolução 457 do CONAMA, conforme já explanado anteriormente.




    O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui jurisprudência defendendo a manutenção, em ambiente doméstico, de animal silvestre que já vive neste ambiente há muitos anos, quando as circunstâncias da casuística em concreto, levantadas nas instâncias ordinárias, não recomendem o retorno do animal ao seu habitat natural, como se pode depreender do julgado a seguir:




    EMENTA GUARDA DOMÉSTICA DE PAPAGAIOS. ANIMAIS ADAPTADOS AO CONVÍVIO DOMÉSTICO. POSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO DA POSSE. AGRAVO INTERNO DO IBAMA DESPROVIDO. 1. Esta Corte Superior consolidou entendimento da possibilidade de manutenção de animal silvestre em ambiente doméstico quando já adaptado ao cativeiro por muitos anos, em especial, e quando as circunstâncias fáticas não recomendarem o retorno ao seu habitat natural, como ocorreu no caso dos autos. Precedentes: AgInt no REsp. 1.389.418/PB, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 27.9.2017; AgInt no REsp. 1.553.553/PE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 28.8.2017. 2. Agravo Interno do IBAMA desprovido (STJ - AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AgInt no AREsp 668359 RS 2015/0043888-8 (STJ).




    No mesmo sentido, já se posicionou o Tribunal Regional Federal da 3º região, vejamos:




    EMENTA- Insta consignar que as situações fáticas submetidas à apreciação do Poder Judiciário devem ser analisadas sempre à luz do princípio da razoabilidade, de modo que em se tratando de aves que comprovadamente estão sob a guarda da impetrante há muitos anos, supõe-se que a reintrodução dos animais ao meio ambiente seria improvável, devendo também ser considerada a relação de afeto da impetrante com os animais. 6. A reintrodução das aves em seu habitat natural ou até mesmo a manutenção destes em criadouros autorizados pelo Ibama, pode causar um quadro de estresse aos animais, porquanto estão habituados ao ambiente familiar. Além de cruel, tal solução seria desproporcional: seria medida por demais rigorosa e não atingiria o fim visado pela norma. 7. Entendimento em harmonia com a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça que admite a manutenção de animal silvestre em ambiente doméstico, quando já adaptado a este por muitos anos e, notadamente, quando as circunstâncias fáticas não recomendarem o retorno ao seu habitat natural. 8. Apelo e remessa oficial desprovidos. (TRF-3 - APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA ApReeNec 00047478920094036100 SP (TRF-3).




    Neste diapasão, considerando o julgado acima, não restam dúvidas de que a decisão judicial em destaque, ao primar pela aplicação do princípio da razoabilidade demonstrou seu acerto ao demandar uma solução própria e específica para o caso em concreto considerando que lei ambiental, por ser sabidamente direcionada à melhor proteção do animal considerou que – diante das peculiaridade do caso concreto, e apensar de não restar demonstrada a existência da devida documentação comprobatório que legitime a posse do animal, entendeu-se por bem mantê-lo na posse do impetrante ao ponderar que sua reintrodução ao habitat natural lhe seria manifestamente prejudicial.




    Vale salientar que não se trata de um incentivo a apreensão de animais silvestres, mas somente de regularizar uma situação que normalmente se prolonga no tempo, em que a ameaça dos órgãos ambientais de punição e retomada do animal para reintroduzi-lo ao meio ambiente lhes causaria mais prejuízos do que vantagens. Igualmente, não se pretende aqui defender o desejo de quem quer que seja de manter o animal junto consigo, mas do interesse do bem-estar do animal, que já se encontra adaptado ao ambiente doméstico. Isto porque, mesmo que o espécime originariamente não seja doméstico, não restam dúvidas que está domesticado pelo carinho, atenção e proteção pela longa permanência em cativeiro, sendo completamente prejudicial a sua retirada do ambiente ao qual está inserido.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A exploração animal advém do antropocentrismo e do egoísmo do ser humano, que busca incansavelmente dominar a natureza atropelando princípios éticos, sob a falsa justificativa do homem ser superior aos demais seres, acreditando-se, assim, que por este motivo teria o direito de explorá-los em seu benefício, mesmo pondo em risco toda uma espécie, pelo simples sentimento de ter aquele animal em sua posse.




    Desde que o mundo é mundo existi uma exploração do mundo animal pelo Homem, como por exemplo os Europeus que em suas expedições e explorações capturavam animais que eram desconhecidos em seu continente, e levavam suas peles, penas ou eram transportados para serem vendidos como artigo de luxo. Incrivelmente o fato narrado como exemplo ainda acontece nos dias de hoje mesmo com leis que deveriam evitar ou ao menos inibir a prática, mas não é isso que acompanhamos. Podendo ser encontrados em feiras livres como em Duque de Caxias animais silvestres serem comercializados em plena luz do dia, com pessoas transitando, autoridades próximas vendo esse crime ser cometido e nada é feito, pois é taxado como normal para grande parte da população.




    A Carta Constitucional, ao reconhecer o meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito de todos, bem de uso comum e fundamental à sadia qualidade de vida, atribuiu à responsabilidade de defendê-lo e preservá-lo não somente ao ente estatal, mas também a toda sociedade. Como mecanismo para preservação ambiental, o ser humano pauta-se em leis que regem à sua maneira de agir e interagir com o meio ambiente, mas de nada adianta se tais leis não forem cumpridas ou aplicadas.




    É relevante destacar que o melhor caminho para amenizar os problemas referentes à comercialização ilegal de animais silvestres é começar a mudar a forma de pensar e as atitudes no que tange ao meio ambiente, repensar a ideia de superioridade da raça humana em relação aos animais. A situação do meio ambiente exige uma mudança de postura do homem, para assegurar um meio ambiente sadio e equilibrado.




    No tocante ao foco central do presente trabalho, qual seja, a possibilidade de manutenção do animal silvestre em ambiente de domesticação, conclui-se que quando o animal encontra-se totalmente adaptado ao convívio doméstico e o quadro de domesticação se apresenta irreversível, não podendo nem mesmo ser integrado a vida em um zoológico e que não esteja correndo risco de extinção, o animal não deverá ser apreendido, afim de se evitar causar mais sofrimento aos mesmos. Sempre se atentando ao bem-estar do animal, mas na hipótese que esse animal esteja sendo bem tratado, cuidado pelo indivíduo e verificar se as condições são tecnicamente adequadas para a sobrevivência do espécime, o melhor caminho é a manutenção destes seres no convívio do infrator, para evitar um mal maior, porém de nenhuma forma afastando-se a responsabilização penal e administrativa deste.
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